
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COqUEIROS

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.
DISPENSA DE LICITAÇÀO,
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE
CONTROLE DE PRAGAS URBANAS E
VETORES, EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
SANITIZAÇÀO. DEDETIZAÇÀO.
DESRATIZAÇÂO, DESINSETIZAÇÀO,
DESCUPINAZAÇÃO E DESALOJAMENTO
DE POMBOS E MORCEGOS BEM COMO
SERVIÇOS DE LIMPEZA DE CAIXA
D,ÁGUA. BASE LEGAL: LEI N.
14.13312021 E DECRETO FEDERAL N'
12.34312024. RT,QTSTTOS MÍNTMOS
ATENDIDOS. POSSIBILIDADE.

A Procuradoria Geral do Município, no uso de suas atribuições legais e em
cumprimento ao disposto no art. 8', § 3'da Lei n" 14.13312021, submete-se a exame de

legalidade, a Minuta do Contrato para a contratação de serviços de controle de pragas

urbanas e vetores, execução de serviços de sanitização, dedetização, desratização,
desinsetização, descupinazação e desalojamento de pombos e morcegos bem como
serviços de limpeza de caixa d'água conforme descrição e especificação dos itens, para

suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Município de Barra dos
Coqueiros/SE, mediante contratação direta. por Dispensa de Licitação.

Vale esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito
nos termos do supramencionado artigo da Lei n' 14.13312021 §ova Lei de Licitações e
Contratos), com alterações do Decreto Federal n' 12.34312024 abstraindo-se os aspectos
de conveniência e oportunidade da contratação em si.

Nada obstante, recomenda-se que o setor responsável atente sempre para o
princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações realizadas pela
Administraçâo Púbtica.
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PARECER JURiDICO N" I612025

I - RELATORIO:



ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAT DE BARRA DOS COQUEIROS

Foram-me encamiúados, para análise e confecção de Parecer Jurídico, todos

os documentos pertinentes ao processo em tela.

É o relatório.

II - ANÁLISE JURÍDICA:

Preliminarmente, cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-
á à dúvida estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da

matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-
financeiros e quanto a outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de

conveniência e discricionariedade da AdministraEão.
Inclusive, entendimento do Tribunal de Contas da União afirma que não é da

competência do parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação.
Acórdão l4g2t202l- TCU PLENÁRIo.

Por essa razão, à emissão deste parecer não signiÍica endosso ao mérito
administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à

competência técnica da Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria
Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas - BCP n'07, qual seja:

O Orgão Consultivo não deve emitfu maniíestaÇões

conclusivas sobre temas ntio.jurídicos, tais como os

técnicos, administrativos ou de conveniência ou
oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de

emitir opiniíio ou fazer recomendações sobre tais
questões, apontando tratar-se de juízo discricionário,
se aplicável. Ademais, caso adentre em questão

.jurídica que possa ter reÍlexo signiJicativo em aspecío
técnico deve apontar e esclarecer qual a situaçtio
jurídíca existente que autoriza sua manifestação
naquele ponto.

A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do
princípio da legalidade, para que os atos administrativos não conteúam estipulações que

contravenham à lei, posto que, o preceito da legalidade é, singularmente, relevante nos

atos administrativos.

Av. Moisés Gomes Pereira, n." 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000
CNPJ: 1 3. 1 28.863/000 1 -90- Barra dos Coqueiros - SE-

http ://www. banadoscoqueiros. se. gov.br

2 M
ltrflorco



ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAT DE BARRA DOS COQUEIROS

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se

sujeite a violar um principio de direito, o que é severamente tão grave como transgredir
uma norna.

Por esse motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, a

Administração Pública observará os Princípios da Legalidade, Impessoalidade,
Moralidade. Publicidade e Eficiência.

Já no que tange à inafastabilidade do procedimento licitatório, o inciso XXI
do artigo retro mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica
e econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Devidamente instruído. o processo fora remetido a esta Assessoria Jurídica,
para emissão de parecer acerca da legalidade do procedimento. objetivando a contratação
direta de empresa para a execução do serviço ora solicitado.

Desta feita, como previsto na noÍna superior, a realização do certame é a
regra, contudo, a própria lei de licitações prevê situações em que é mais vantajoso para a
Administração, a formalização da contratação direta, ou seja, sem que haja a necessidade
do procedimento licitatório.

Assim, conforme previsão do Artigo 75, inciso II. da Lei 14.133/2021 (l.lova
Lei de Licitações), com atualização dos valores através do Decreto no 12.343, de 30 de

dezembro de 2024, trouxe em seu texto a possibilidade de realizar dispensa de licitações
para contratação que envolva valores até R$ 62.725.59 (sessenta e dois mil setecentos e

vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras.

Art. 75. E dispensável a licitação:

II - para contratdÇão que envolva valores inJbriores
a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de

outros serviços e compras: alterado pelo Decreto
Federal n'l2.343/2024 para o valor de R$ 62.725,59
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PREFEITURA MUNICIPAT DE BARRA DOS COQUEIROS

(sessenta e dois mil selecentos e vinte e cinco reais e

cinquenta e nove centaros)

Assim, é preponderante caminhar, doravante, na liúa da possibilidade de

contratação direta dos serviços, desde que, o valor dispendido no exercício financeiro em
curso, para custear a despesa, não seja superior a sessenta e dois mil setecentos e vinte e

cinco reais e cinquenta e nove centavos.

Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei de licitações,
no sentido de que os pareceres jurídicos devam ser redigidos em linguagem simples e

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito
levados em consideração na análise jurídica, entendo ser perfeitamente possível a

contratação direta dos serviços, através de dispensa de licitação, com fundamento na
Nova Lei de Licitações, desde que observados os requisitos hxados no artigo 72, da Lei
no 14. i 33l21 a saber:

"Art. 72. O processo de contratação direta, que

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa
de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for
o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos,
termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;
II - estimativa de despesa, que deverli ser calculada
naforma estabelecida no art. 23 desta Lei:
III - parecer iurídico e pareceres técnicos, se for o
caso, que demonstrem o atendimento dos requisítos
exigidos " .

IV - demonstração da compatibilidade do previsão
de recursos or\'amentários com o compromisso o ser
assumido:
V - comprovação de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;
VI - razão da escolha do contratado:
VII - iustificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente."
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL OE BARRA DOS COqUEIROS

Por conseguinte, pode-se afirmar que, dentro das regras dos valores
estabelecidos pela legislação vigente, não há qualquer óbice quanto à pretensão.

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalização de

demanda e termo de referência, contendo os elementos necessários e suficientes, com
nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto requisitado.

Consta, ainda, estimativa da despesa, mediante pesquisa direta, através de

solicitação formal de cotação e justificativa pela não utilização de pesquisa de preço em
bancos de dados públicos.

Nota-se, ainda, que o valor a ser contratado está dentro do limite previsto na
Nova Lei, e a realização de procedimento licitatório especíÍico oneraria ainda mais os

cofres públicos, haja vista que demandaria a utilização de pessoas, tempo e material para
sua conclusão.

fiGt sq+,ts-
Compulsando os autos do processo, verifico que o valor estimado foi de R$ 47 .502,62
(quarenta e sete mil quiúentos e dois reais e sessenta e dois centavos). Não havendo,
portanto, óbices jurídicos quanto a estes aspectos.

t

Vê-se, assim, que o Município realizou cotação de preços, considerando os
valores constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, em
consonância com o Art. 23 da Lei 14.133121. Demonstrou, também, que a empresa
contratada preenche os requisitos de habilitação.

Além disso, vislumbra-se do restante da documentação colacionad4 que
foram apresentados todos os documentos necessários. Respeitando-se, assim, o que a lei
estabelece para a legalidade das contratações diretas.

No que tange à Minuta do Contrato e sua concordância com as imposições do
Art. 92 da Lei 14.13312021, observa-se a obrigatoriedade da abordagem das seguintes
cláusulas:

ArL 92. São necessárias em todo contrato cláusulas
que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos:
II - a vínculação ao edital de licitação e à proposta
do licitante vencedor ou ao ato que tiver autorízodo
a contrataÇão direla e à respecliva proposta;
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III - a legislação aplicavel à execução do conlrato,
inclusive quanto aos cusos omissos:
IV - o regime de execução ou a íorma de

fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios,
a data-base e a periodícidade do reajuslamenlo de
preÇos e os critérios de atualização monetária entre
a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento:
W - os critérios e a periodicidade da medição,
quando .for o caso, e o prazo para liquidação e para
pagamento:
WI - os prazos de início das etapas de execução,
conclusão, entrega, observação e recebímenlo
deJinitivo. quando for o caso;
WII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a

indi c aç ão da c I as s ifi c aç ão .func io na I pr o gr amát i c a e

da categoria econômicu ;
IX - o mdtriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposla ao pedido de repactuação
de preços. quondo for o caso:
XI - o prazo para resposta ao pedido de

restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para asseguror suo
plena execução, quando exigidas, inclusive as que

forem oferecidas pelo contratado no caso de
antecipação de valores a título de pagdmento:
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto,
observados os prazos mínimos eslabelecidos nesta
Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições
de manutenção e assistência técnica, quando for o

caso:
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes,
as penalidades cabíveis e os valores das multas e suas
bases de crjlculo;
XV - as condições de importação e a data e a tara de

cômbio para conversão, quando for o caso;

w
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XW - a obrigação do contratado de manÍer, durante
toda a execução do contralo, em compatibilidacle
com as obrigações por ele assumidas, todas as

condições exigidas para a habílilação na licitação,
ou para a qualificação, na conlrataÇão direta;
XWI - a obrigação de o contratado cumprir cts

exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem

como em outras normas específicas, para pessoa com
deficíência, para reabilitado da Previdência Social e
para ctprendiz;
XWII - o modelo de gestão do conírato, observados
os requisitos deJinidos em regulamento,'
XIX - os casos de extinÇão.

Da análise da Minuta do Contrato vinculado ao instrumento convocatório
entende-se que os requisitos mínimos do supramencionado aÍigo da Lei licitações foram
atendidos, havendo o atendimento aos preceitos legais, bem como a observância das

minúcias necessárias à adequada prestação do serviço, conforme demanda da
Administração Pública, dentro das especificações contidas no edital.

Feitas estas premissas, infere-se que o procedimento para realização da
licitação, até o presente momento, encontra-se em conformidade com os parâmeftos
legais, não havendo obstáculos jurídicos à sua abeÍura.Desta feita, entendemos que o
procedimento atendeu às exigôncias previstas na legislação atinente.

Registro que a análise consignada neste Parecer, se ateve às questõesjurídicas
observadas na instrução processual e na Minuta do Contrato. Não se incluem no âmbito
de análise desta Procuradoria os elementos técnicos pertinentes, preço ou aqueles de
ordem financeira, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e
autoridade competente do Município.

III - CONCLUSÁO:

ANTE O EXPOSTO, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os
pressupostos de regularidade jurídica dos autos, ressalvados o juízo de mérito da
Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise
dessa Assessoria Jurídica, diante da documentação acostada aos autos, entendo pela
possibilidade da dispensa de licitação e aprovação da minuta do contrato, pelo que se

conclui e se opina na aprovação e regularidade do processo adotado até o presente
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momento, estando cumpridos todos os requisitos exigidos legalmente, recomendando-se
a continuidade da Dispensa de Licitação, haja vista a ausência de óbicejurídico para tanto.

E o Parecer, sem embargos de posicionamentos divergentes.

Barra dos Coqueiros, 20 de janeiro de 2025.

R
Procuradora

TINS VIEIRA
Ad ta da Prefeitura Municipal de Capela

OAB/SE 2.631
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